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Prefácio 


			Muito se tem escrito sobre o patrimônio cultural de nossas cidades e os instrumentos criados para a sua proteção, por meio dos mais diversos enfoques. Nessa vasta bibliografia, o livro Áreas de Proteção do Ambiente Cultural (APAC): origem e aplicação do instrumento de proteção urbana na cidade do Rio de Janeiro (1979-2014) se destaca por duas razões. Inicialmente, pelas suas muitas qualidades, comentadas a seguir, mas também porque o olhar crítico e arguto do seu autor, Claudio Antônio S. Lima Carlos, percebendo as especificidades e contradições do seu objeto de estudo, pode vislumbrar possíveis consequências do seu uso, tornando-se, pode-se dizer, quase profético.


			Efetivamente, ao longo do tempo da pesquisa que deu origem ao livro, iniciada em 2004, uma ação civil e o poder judiciário interferiram na trajetória da aplicação desse instrumento de proteção ao patrimônio cultural da cidade do Rio de Janeiro, apontando os seus descaminhos e efeitos colaterais.


			Certamente essa condição premonitória não se deve ao acaso, mas sim ao trabalho intenso, cuidadoso e coerente realizado pelo autor, que se apoiou, por um lado, na sua longa experiência de trabalho, e, por outro, no seu empenho no decorrer da realização da tarefa. Essa base consistente de conhecimentos teóricos e práticos deu condições para que ele pudesse estruturar coerentemente a sua narrativa, necessariamente abrangente em certos trechos e objetivamente específica em outros. Os capítulos do livro se encadeiam a partir de contextos amplos – os sucessivos movimentos de modernização e de renovação das cidades e o seu contraponto, a destruição dos monumentos e dos tecidos urbanos antigos; os desdobramentos das teorias sobre a memória, o patrimônio e sua a preservação, proteção e conservação; a constituição das políticas de patrimônio cultural carioca –, convergindo para os temas específicos do livro – o surgimento da APAC, o seu uso no Rio de Janeiro, um caso particular de APAC –, e finalizando com considerações críticas sobre os acertos e desacertos do uso desse instrumento de política urbana.


			A APAC surgiu no contexto legislativo de um Rio de Janeiro em constante transformação, sempre se expandindo e se renovando, ou, pode-se dizer também, se destruindo e se reconstruindo, desde o início do século XX, quando a sua área central foi submetida ao famoso processo conhecido como o Bota Abaixo. Essa denominação popular revela claramente o violento modo de intervenção para a renovação urbana adotado naquela área, mas que teve continuidade em diferentes momentos em vários bairros das mais diversas áreas da cidade, fazendo desaparecer a maioria das casas baixas existentes e dando origem a prédios (tanto comerciais como também residenciais) cada vez mais altos. Cabe assinalar que muitos deles dispõem atualmente de apartamentos (ou de escritórios) desocupados.


			É também importante ressaltar que a partir da distinção de uma parte da área da cidade do Rio de Janeiro como paisagem cultural da humanidade, em 2012, a APAC teve sua aplicação também associada à proteção e ao controle das suas áreas de amortecimento, impondo mais uma função ao instrumento, além da proteção da memória urbana carioca. Nesse sentido, cabe reforçar a importância e a atualidade do presente livro.


			Lilian Fessler Vaz


			Prof.ª Dr.ª em Arquitetura e Urbanismo pela FAU/USP e professora do Programa de Pós-Graduação em Urbanismo da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UFRJ (PROURB/FAU/UFRJ) 
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Introdução


			O presente livro é fruto de pesquisa iniciada em 2001, que aborda as origens e aplicações do primeiro instrumento de proteção urbana previsto na legislação carioca, a Área de Proteção do Ambiente Cultural (APAC). Foram identificadas e analisadas as principais aplicações e consequências da proteção e da conservação de áreas urbanas no planejamento do Rio de Janeiro, especialmente no período 1979-2006, quando a maioria das APACs existentes na cidade foi criada. A análise chega ao ano de 2014, quando foram estabelecidas as duas últimas APACs que protegeram os bairros de Marechal Hermes (2013) e do Grajaú (2014), após período de sete anos, no qual a prefeitura não se utilizou do instrumento de proteção urbana1. Com uma metodologia criada especificamente para esse fim, tornou-se possível avaliar os resultados decorrentes da aplicação da APAC, que incluem suas diferentes apropriações por parte do poder público municipal e da população carioca, em geral. A iniciativa representa a continuidade das reflexões sobre a conservação urbana no Rio de Janeiro, iniciadas a partir de 1985, como arquiteto do órgão de patrimônio cultural da cidade2.


			Desde então, tive a oportunidade de vivenciar o surgimento do instrumento APAC, assim como os impactos oriundos da sua aplicação sobre o tecido urbano e a população carioca. A partir das APACs, a sociedade carioca passou a vislumbrar a hipótese da conservação de bairros considerados tradicionais, fato inédito na legislação urbanística do Rio de Janeiro, face aos contextos legais antecedentes que legitimaram processos radicais de renovação urbana na cidade.


			No campo metodológico, os resultados obtidos contribuem para o estabelecimento de instrumentos de monitoramento da conservação desses espaços legalmente protegidos, com base em referencial teórico específico, visando à sua utilização futura como referência para estudos similares. Do ponto de vista prático, a pesquisa também possibilita vislumbrar possíveis e futuras reformulações das atuais estratégias de proteção e de conservação utilizadas pela prefeitura da cidade, apresentando novos elementos para a discussão do tema.


			A análise dos fatos relacionados aos atos administrativos de estabelecimento de APACs, por parte do poder público municipal, detectou, além de lacunas identificadas nos inventários que embasaram as respectivas legislações de proteção de bairros cariocas, um complexo jogo de forças e de interesses políticos de prefeitos e de comunidades, que, muitas vezes, colocaram em segundo plano as preocupações com a conservação da nossa memória urbana.


			Ao avançar na discussão sobre o polêmico tema da conservação urbana no Rio de Janeiro, buscou-se destacar novos elementos que contribuirão para ampliar as reflexões sobre o uso da APAC como instrumento criado, originalmente, para viabilizar a preservação da memória urbana carioca.


			Algumas Questões Preliminares


			A conservação de áreas urbanas, além dos aspectos técnicos inerentes ao urbanismo, é embasada por conceitos ontológicos que condicionaram um processo evolutivo caracterizado, inicialmente, pela conservação pontual de monumentos históricos (Carta de Atenas – 1931), passando aos tecidos e conjuntos urbanos (Carta de Veneza – 1964 e Recomendações de Nairóbi – 1976), e evoluindo até a percepção da importância de considerar seus respectivos atributos culturais imateriais, dados a partir do conhecimento e do registro de sua anima, conforme estabelecido a partir da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial (UNESCO, 2003), da Declaração de Quebec – Sobre a preservação do Espírito do Lugar (ICOMOS, 2008), dentre outras. Todos esses aspectos passaram a constituir extenso rol de recomendações que, teoricamente, devem ser contempladas por urbanistas e planejadores no processo de gestão de cidades mundiais.


			Por outro lado, nas cidades brasileiras, especialmente no Rio de Janeiro, o sonho da modernidade alimentado pelas suas classes sociais dominantes, ao longo de décadas, desde a Primeira República, tentou apagar vestígios urbanos relacionados a um indesejável passado colonial. Essa postura condicionou o surgimento de radicais e profundas transformações na paisagem urbana, materializadas a partir do século XX, principalmente no seu centro histórico. Em um contexto caracterizado pela destruição e mutilação indiscriminada de bairros e monumentos importantes para a memória da cidade, o tema da conservação do patrimônio cultural encontrou, pouco a pouco, espaço em debates e discussões no âmbito da sociedade carioca. Esse quadro refletiu-se, primeiramente, em 1977, com a elaboração do Plano Urbanístico Básico do Rio de Janeiro (PUB-Rio), que recomendou a proteção e a conservação do centro da cidade. 


			Em 1979, a iniciativa proposta pelo PUB-Rio materializou-se, no âmbito do poder público municipal, no Projeto Corredor Cultural, que buscou conservar partes remanescentes do conjunto arquitetônico da área central. A partir desse momento, o tema da conservação urbana transformou-se em matéria controvertida, sendo por isso intensamente discutida, no âmbito da sociedade. As ações organizadas das associações de moradores, atuações de técnicos e governantes municipais, bem como os trabalhos de pesquisadores ligados à questão urbana, ganharam espaço nos meios de comunicação e no cotidiano da população carioca.


			A conservação da memória urbana proporcionou à população da cidade um novo elemento de reflexão, a ser considerado no processo de sua construção. A alternativa de conservar conjuntos arquitetônicos representativos de outras épocas possibilitou, em algumas áreas, a sua reinserção no cotidiano da população por intermédio de adaptações às solicitações da vida atual, transformando-se, assim, em contraponto aos recorrentes e radicais processos de renovação urbana. A partir de 1988, a legislação da cidade do Rio de Janeiro passou a contar com um instrumento urbanístico específico voltado para a proteção de áreas urbanas e naturais, inicialmente denominado Área de Proteção Ambiental (APA). Em 1992, a APA foi consagrada no Plano Diretor Decenal da Cidade sob a denominação de Área de Proteção do Ambiente Cultural (APAC), focada na proteção específica de áreas urbanas e respectivas ambiências. Por outro lado, a APA ficou restrita à proteção de áreas verdes.


			Nesse sentido, a APAC foi aplicada em diversas partes da cidade, inclusive em áreas valorizadas em termos imobiliários. Em função disso, foram apontadas pela indústria da construção civil como responsáveis pelo “engessamento” da cidade, ameaçando o setor com a gradativa diminuição de suas atividades e consequente prejuízos ao mercado imobiliário, nas regiões onde foram aplicadas. Por outro lado, como resposta à questão do “engessamento” enunciada pelo setor imobiliário, observou-se, desde a experiência do Corredor Cultural, o esforço crescente de arquitetos do poder público municipal para viabilizar economicamente a permanência e valorização de edificações protegidas, propondo critérios cada vez mais flexíveis para a atualização de seus espaços internos, com vistas à adaptação de novos usos. Para tal, contam com critérios de conservação vigentes na legislação municipal, que estimulam o ganho de áreas internas e o consequente descarte de técnicas, sistemas construtivos e arranjos originais, destacando a manutenção de características arquitetônicas externas das edificações componentes de conjuntos urbanos protegidos. Observa-se que os atuais critérios de conservação existentes na legislação carioca dão ênfase à manutenção de fachadas e às coberturas, transparecendo uma clara postura fachadista, preocupada com a construção de cenários identificados com os diversos períodos da história da cidade. O fato é conceitualmente questionável e carece de debates e reflexões.


			Soma-se a esse quadro a existência de poucos mecanismos públicos (federais, estaduais e municipais) de incentivo à conservação de edificações históricas por parte de seus ocupantes e habitantes. Na área legislativa municipal, apesar de teoricamente o Plano Diretor Decenal da Cidade (1992) ter apresentado expressivo progresso no estabelecimento de instrumentos e dispositivos legais de proteção, a questão da conservação de bens culturais imóveis obteve tímidos avanços, tendo em vista a existência de apenas um mecanismo oficial de incentivo, regulamentado pelo Decreto n.º 6.403, de 1986, que prevê a renúncia fiscal, por parte da prefeitura, do recolhimento do IPTU, de taxas e demais emolumentos relativos ao licenciamento de obras de conservação em imóveis protegidos. A esse contexto soma-se uma insuficiente estrutura administrativa dos órgãos de patrimônio cultural, que inviabiliza um constante monitoramento e o diagnóstico do acervo protegido da cidade.


			Cabe também destacar que, devido aos efeitos urbanísticos imediatos causados pela sua aplicação (limitações administrativas ao exercício do direito de propriedade), a APAC, em determinados momentos, passou também a ser considerada por associações de moradores, especialmente as localizadas na zona sul da cidade, como ferramenta capaz de frear o crescimento e o adensamento populacional dos bairros, afastando-se do seu objetivo principal que é viabilizar a conservação da memória urbana carioca3. Questiona-se se essas associações de moradores realmente compreendem a importância de promover a conservação do patrimônio cultural da cidade e por isso se mobilizam pela proteção da memória construída de seus bairros, ou se buscam simplesmente legislações urbanísticas e edilícias mais compatíveis com o que se convencionou denominar “qualidade de vida”, ou seja, índices menores de densidade urbana, viabilizados, entre outros fatores, por menores gabaritos. Nesse contexto, também se destacam os bairros do Centro e adjacências, que apresentam, desde fins da década de 1970, franco processo de esvaziamento e degradação urbana. Observa-se que, muitas vezes, as respectivas comunidades residentes nessa área da cidade encararam o instrumento APAC como panaceia contra os processos de degradação urbana de seus bairros, que em muitos casos justificaram radicais intervenções de renovação e de consequente gentrificação, por parte do poder público.


			A apropriação do instrumento APAC pelo movimento de associações de bairros cariocas no período 1979-2006 aproximou-se de uma postura voltada a afastar “ameaças” advindas da crescente especulação imobiliária que se abate sobre bairros da cidade desde os anos 1940 (processos drásticos de renovação da arquitetura e da cidade) e, portanto, indesejáveis em seus “quintais”, isto é, seus territórios. Similar ao sentido contido na terminologia inglesa Nimby (not in my backyard), que estabelece espécie de jogo político que alimentou os meios de comunicação, transformando as APACs em manchetes diárias nos jornais cariocas, ao longo dos primeiros anos deste século. Por outro lado, observa-se que, no período 2001-2006, o Poder Executivo Municipal viu nas APACs um instrumento poderoso – em que pese seu apelo afetivo – e, sobretudo, de rápida aplicação no controle da ocupação urbana da cidade, uma vez que podem ser estabelecidas por meio de decretos municipais, sem nenhuma interferência do Poder Legislativo. Consequentemente observou-se que as APACs existentes até agora na cidade foram criadas, em geral, por intermédio de decretos municipais e não leis. Em função disso, torna-se possível inferir que a prefeitura da cidade, no citado período, lançou mão das APACs priorizando objetivos que também se afastaram dos intentos originais do instrumento, voltados para a conservação da memória urbana carioca.


			Muitos dos problemas decorrentes da aplicação das APACs originam-se da própria natureza do instrumento, que enfatiza as restrições legais (proteção) impostas pela prefeitura, ignorando invariavelmente as demandas econômicas e sociais de proprietários e ocupantes de edificações protegidas, prejudicando, na prática, iniciativas concretas de conservação.


			A esse problema liga-se outro que diz respeito à falta de adequados mecanismos financeiros públicos, eficazes na conservação do que é protegido pela legislação, fato que acarreta graves problemas para a conservação de conjuntos de edificações protegidas. Esses entraves são frequentemente detectados no cotidiano das comunidades residentes em APACs, especialmente as de baixo poder aquisitivo, bem como no de técnicos atuantes no órgão de patrimônio cultural da cidade. É importante ressaltar o caso da primeira operação consorciada de conservação urbana da cidade, estabelecida a partir de 2009, e denominada oficialmente de Porto Maravilha. A iniciativa movimentou grande volume de recursos públicos e privados, abrangendo a primeira APAC da cidade, integrada pelos bairros da Saúde, Gamboa, Santo Cristo e parte do Centro (Sagas), sem, no entanto, considerar a conservação dos seus extensos conjuntos arquitetônicos protegidos, bem como a existência de suas comunidades. Perdeu-se com o projeto Porto Maravilha a oportunidade de obter um importante avanço administrativo na política de conservação do patrimônio urbano da cidade. Caso fosse debatida e construída democraticamente, a operação poderia ter surtido efeitos positivos no contexto da conservação do patrimônio cultural.


			Face ao quadro formado, observa-se que os resultados apontados pela escassa literatura brasileira especializada, pelos meios de comunicação e por documentos disponíveis no órgão de patrimônio cultural municipal revelam apenas parte do contexto urbano das APACs. A organização dessas informações e a identificação sistematizada de indicadores apropriados contribuíram para a reavaliação da aplicação do instrumento denominado APAC no âmbito da cidade do Rio de Janeiro. É nesse sentido que se formulou a hipótese central do trabalho, calcada na ambiguidade estabelecida entre o conceito e a prática, a idealização e a realidade, observada a partir da definição do instrumento e da sua aplicação, que envolve consequências para a cidade e a população do Rio de Janeiro. Se teoricamente a APAC surgiu na legislação urbanística carioca como um instrumento precisamente voltado para a proteção e conservação de áreas urbanas culturalmente importantes, visando à sua integração à dinâmica urbana da cidade, observa-se que, da forma como é utilizada, distancia-se da sua função original, em face de um entendimento parcial, por parte da população e do Poder Executivo Municipal, que a vê apenas como um meio rápido de controlar o adensamento e o crescimento desordenado e/ou a degradação urbana de bairros da cidade.


			A utilização do instrumento especialmente criado para proteger a memória urbana da cidade, na prática, “esquece-se” dela, priorizando outros inúmeros fatores ligados aos aspectos políticos, econômicos e financeiros. Enquanto a prefeitura utiliza a APAC como instrumento de planejamento urbano e não como política pública, as associações de moradores servem-se da proteção urbana como “arma” contra a falta de políticas municipais coerentes de uso e ocupação do solo com as realidades físicas e sociais da cidade. O quadro caracterizou um modelo de preservação que contribuiu decisivamente para o desgaste e a banalização do instrumento APAC, transformando-o numa panaceia contra a principal mazela da cidade do Rio de Janeiro: a falta de uma política urbana eficaz no atendimento dos interesses da população como um todo. Por outro lado, após o conturbado período 2001-2006, observou-se que o instrumento APAC foi esquecido, tanto por prefeitos cariocas quanto pela opinião pública, por oito anos. A aplicação da APAC ressurgiu, em 2014, com novas interpretações e aplicações que incluem o papel de acessório na proteção de áreas de amortecimento do sítio da cidade do Rio de Janeiro reconhecido como paisagem cultural da humanidade, pela Unesco, em 2012.


			Em face das reflexões e questionamentos levantados até aqui, cabe finalmente indagar: será que estamos efetivamente protegendo e conservando a nossa memória urbana por meio da APAC?


			





Capítulo 1


			O Surgimento do Conceito de Patrimônio Cultural urbano


			Neste capítulo, serão estabelecidos os principais elementos que compõem a trajetória da discussão do tema patrimônio cultural no mundo ocidental, caracterizado inicialmente pela preocupação humana em conservar, de forma isolada, monumentos históricos. O processo desdobrou-se gradativamente no interesse pela conservação de áreas urbanas, suportes físicos considerados capazes de perpetuar, de forma mais ampla e complexa, contextos culturais ameaçados de desaparecimento. Essa trajetória que se iniciou na Europa do século XIX, face aos efeitos da modernidade sobre as cidades, chega aos nossos dias condicionando a formação de correntes e pensamentos ora coincidentes, ora conflitantes, mantendo sempre a cidade como palco. 


			1.1 O Século XIX 


			Para a compreensão do surgimento dos princípios teóricos da conservação urbana, se faz necessário, preliminarmente, analisar as consequências físicas e sociais da Revolução Industrial. O quadro urbano caótico gerado a partir da implantação de fábricas e a consequente atração de mão de obra oriunda do campo provocaram, nas cidades europeias, altos índices de densidade populacional e insalubridade. Nesse período, os efeitos quantitativos das transformações urbanas tornaram-se evidentes e conflitantes, apontando para intervenções reparadoras, materializadas em novos traçados e escalas urbanas, que opuseram dois contextos distintos: a cidade antiga e a cidade moderna. 


			Benévolo (2001) destacou que o século XIX na Europa foi marcado pelo agravamento do contraste entre “cidade antiga” – caracterizada pelo crescimento espontâneo que se convertia, às vezes, em proliferação confusa – e a “cidade moderna” – representada pela expansão planejada dos subúrbios, combinada com a abertura de grandes bulevares (CHOAY, 2001). destacou que o fenômeno passou a despertar o interesse de teóricos da cidade, especialmente os defensores da conservação da memória urbana. Observou que as intervenções urbanas ocorridas em cidades europeias após a Revolução Industrial proporcionaram o surgimento de uma nova lógica de ocupação, caracterizada por diferentes escalas viárias e parcelares do seu solo, gerando por isso o que chamou de uma “perturbação traumática do meio tradicional” urbano, até então possuidor de processo evolutivo de ritmo mais lento e previsível (CHOAY, 2001). Em função da expansão das fronteiras das cidades, seus núcleos urbanos originais passaram a ser alvo de significativas transformações, voltadas para sua adaptação e integração aos novos traçados urbanísticos que incluíam bairros periféricos. Essas áreas passaram a representar o primeiro foco de interesse de teóricos da conservação urbana. 


			O conflito teórico estabelecido, de um lado, por ideias urbanísticas preocupadas em reconhecer e manter identidades urbanas por meio da conservação e da integração da “cidade antiga” à “cidade moderna”, e de outro, pelo pensamento que decretava a definitiva obsolescência da “cidade antiga” perante as demandas da emergente modernidade, originou duas das principais linhas de pensamento urbanístico, denominada por Choay (1979) como: corrente progressista – relacionada à ruptura com o passado – e corrente culturalista, preocupada em salvaguardar seus testemunhos e heranças. A oposição entre os dois pensamentos apontou para a constituição do corpo teórico da conservação de áreas urbanas, em que se destacou o pensamento de Camilo Sitte (1843-1903), que estabeleceu, em fins do século XIX4, crítica contundente aos parâmetros urbanísticos utilizados nas reformas de Viena e de Paris. Seu pensamento estabeleceu as premissas teóricas de uma possível convivência entre evolução e conservação urbana. Apesar dos esforços de Sitte, o que se observou foi a supremacia das teorias defensoras de reformas urbanas radicais, que contribuíram para a formação de um pensamento urbanístico único, preconizador da total submissão das cidades às novas funções e significados impostos pela modernidade. 


			A produção de teóricos da arquitetura e da arte ligados à corrente culturalista no último quartel do século XIX originou o movimento conservacionista, preocupado em neutralizar as teses progressistas. A adoção de soluções urbanísticas de cunho generalizante, preocupadas apenas com a solução dos problemas funcionais incidentes sobre as cidades, em detrimento de regionalismos, transformou-se em um dos principais pontos severamente criticados por teóricos engajados no movimento conservacionista.


			Em um primeiro momento, o movimento conservacionista preocupou-se em defender a preservação de monumentos e aspectos urbanísticos pré-industriais, face às inevitáveis adaptações e radicais mudanças exigidas pela modernidade. Em oposição ao movimento conservacionista, as teses progressistas (que incluem o pensamento modernista) nasceram desvinculadas de qualquer ligação com o passado pré-industrial, apontando para um futuro totalmente idealizado, com base no caráter inédito das questões urbanísticas trazidas pelos efeitos da modernidade. 


			Esse contexto, traduzido pelo embate teórico entre as duas correntes de pensamento, explica a postura reativa de John Ruskin (1819-1900), face aos efeitos da modernidade. Um dos teóricos de maior destaque desse período, Ruskin chegava a afirmar ser um sacrilégio “tocar” em cidades medievais, merecedoras de serem habitadas como no passado. As cidades pré-industriais são encaradas por Ruskin como garantia de identidade pessoal, local, nacional e humana. Seu radicalismo, atribuído por muitos, responde à dura realidade das cidades liberal e pós-liberal construídas unicamente a partir dos interesses da exploração capitalista. Em função disso, (CHOAY, 2001) considera que Ruskin, na tentativa de salvaguardar as cidades medievais, acabou encerrando-as definitivamente no passado, configurando o que se considera hoje um equívoco conceitual sobre a conservação urbana, preocupada, cada vez mais, em adaptá-las e integrá-las às necessidades contemporâneas de suas populações. 


			Observa-se que o contexto teórico formado nesse momento possibilitou-nos entender que foi justamente tornando-se obstáculo ao livre desdobramento das modalidades de organização do espaço urbano que as formações antigas adquiriram status conceitual, ou seja, a “noção de patrimônio urbano histórico constituiu-se na contramão do processo de urbanização dominante”, conforme também destacado por (CHOAY, 2001).


			1.2 O Século XX


			No século XX, o antagonismo teórico perdurou, determinando a constituição do corpo teórico da conservação de áreas urbanas, que incorporou espécie de antídoto capaz de combater os excessos do racionalismo. O pensamento racionalista encontrou em Le Corbusier um dos seus principais arautos mundiais, sendo por isso relacionado teoricamente ao pensamento de Camilo Sitte, apesar de nunca terem efetivamente se conhecido. Para os racionalistas, a conservação da memória urbana das cidades, ligada aos seus monumentos, era absolutamente secundária e submissa às eventuais possibilidades surgidas a partir da implantação dos novos traçados urbanos. Entre 1914 e 1945, os efeitos devastadores das duas guerras mundiais constituíram mais uma ameaça à manutenção da memória das cidades europeias, fortalecendo o processo de construção do conceito de patrimônio cultural, fato que viabilizou o surgimento de encontros e congressos internacionais voltados para o debate do tema da conservação urbana. 


			A primeira iniciativa materializou-se na Conferência de Atenas (1931), que expressou em seu texto o pensamento de teóricos ligados à vertente conservacionista mundial, recomendando enfaticamente, entre outros fatores, o respeito ao caráter e à fisionomia das cidades, na construção de novos edifícios, sobretudo na vizinhança dos monumentos antigos, cuja proximidade deve ser objeto de “cuidados especiais”. Destacou também que em “[...] certos conjuntos, algumas perspectivas particularmente pitorescas devem ser preservadas”. O documento expandiu o conceito de patrimônio cultural para além do monumento, apontando para a necessidade de conservação de aspectos urbanísticos a ele vinculados, protegendo seu entorno. 


			No entanto, no início do século XX, observou-se também o recrudescimento da oposição entre os pensamentos progressistas e conservacionistas, refletido no pensamento expresso na Carta de Atenas (1931) e nas ideias sobre conservação do patrimônio cultural contidas no documento conclusivo da IV Conferência Internacional de Arquitetura Moderna – Ciam (1933). Destaca-se, nesse momento, Gustavo Giovannoni (1873-1947), um dos mais importantes participantes da Conferência de Atenas de 1931 e um dos principais teóricos da conservação urbana do século XX. Suas ideias influenciaram a redação do texto da Carta de Atenas (1931). 


			É importante também ressaltar que em relação aos monumentos históricos, a segunda Carta de Atenas (Ciam – 1933) defendeu a submissão plena dos monumentos históricos às necessidades de modernização das urbes mundiais, especialmente as europeias. Segundo seu texto, os monumentos, quando perfeitamente integrados aos novos propósitos, poderiam ser mantidos sob condições de isolamento de seus entornos originais, incorporados aos novos traçados urbanos. Do contrário, estariam condenados à demolição5.


			Uma vez instaurado mundialmente, o racionalismo gerou várias correntes e tendências de apoio ou contrárias a ele, levando-o até suas formulações extremas. Lefèbvre (1991) observou, nesse contexto, que o urbanismo passou a incorporar o papel de “médico do espaço social doente”, tentando a qualquer custo instaurar ou recuperar a coerência perdida somente por meio da forma (desenho), constituindo-se em mais um meio do que um fim voltado à sistematização da lógica do habitat, subjacente à desordem e à incoerência aparentes que os urbanistas modernos tomaram como ponto de partida. 


			Temos assim, a partir da década de 1930, o estabelecimento dos dois paradigmas que caracterizaram a ambivalência do pensamento urbanístico contemporâneo sobre cidades, materializados nas duas Cartas de Atenas (1931 e 1933): um preocupado com a renovação de tecidos históricos considerados obsoletos e, por isso, incapazes de se adaptarem às novas demandas, e outro comprometido em respeitar as particularidades culturais, defendendo a sua permanência e atualização (CHOAY apud RIEGL, 1984). 


			A partir de 1945, após o final da Segunda Guerra Mundial, ocorreu a reconstrução de áreas urbanas com edificações influenciadas pelas ideias racionalistas, transformando em realidade décadas de teorias. A interação entre os usuários e os novos espaços construídos proporcionou profundos questionamentos a partir do confronto entre o passado que fora destruído e o presente, representando o “futuro” das cidades. Nesse sentido, Bárbara Lopes (1993) comentou os efeitos dessas intervenções na Europa, afirmando que “a mediocridade urbana está em toda a parte nas modernas urbanizações”. A autora as relaciona à “fealdade”, ao “desconforto climático”, à “monotonia” e, sobretudo, à impossibilidade de interação entre os usuários de seus espaços.


			Nesse contexto, a Carta de Veneza (Icomos – 1964) introduziu como resposta uma ideia mais abrangente do monumento histórico, que passou a ser definido não apenas pela “criação arquitetônica isolada”, mas também pelo “sítio urbano ou rural que dá testemunho de uma civilização particular, de uma evolução significativa ou de um acontecimento histórico”. As “obras modestas” e os conjuntos arquitetônicos também passaram a ser valorizados como testemunhos importantes para a compreensão do processo de evolução das cidades, fator indispensável na formação de arquitetos e urbanistas contemporâneos. O entendimento da obra arquitetônica – isolada ou em conjunto – como produto da atividade humana conduziu à conjugação das componentes estética e histórica, possibilitando relacioná-las a um tempo e a um lugar (BRANDI, [1963]1995). Sendo assim, reconstruir o que foi perdido transformou-se, em vários casos de cidades europeias, em questão de extrema importância cultural6. 


			Cabe também citar a Carta do Patrimônio Vernacular (Icomos – 1999), que destacou que a arquitetura vernacular é reconhecida “como uma criação característica e genuína da sociedade”, manifestando-se de forma aparentemente irregular, embora possua uma lógica própria. São utilitárias e, ao mesmo tempo, interessantes e belas. Com relação ao seu valor cultural o documento também destaca que:


			O patrimônio construído vernáculo é a expressão fundamental da identidade de uma comunidade, das suas relações com o território e, ao mesmo tempo, a expressão da diversidade cultural do mundo. O património vernáculo é o meio tradicional e natural pelo qual as comunidades criam o seu habitat. Resulta de um processo evolutivo que inclui, necessariamente, alterações e uma adaptação constante em resposta aos constrangimentos sociais e ambientais. (CARTA DO PATRIMÔNIO VERNACULAR, Icomos, 1999, p. 1).


			Por outro lado, observa-se que a evolução do pensamento preservacionista desenvolvida, ao longo do século XX, contrariou interesses econômicos incidentes sobre o solo das cidades, alvo de propostas radicais de alterações espaciais que tinham como metas prioritárias a salubridade, a funcionalidade e a mais valia do solo urbano. Na década de 1960, observou-se o clímax da oposição teórica estabelecida entre o pensamento enunciado pelas duas Cartas de Atenas, sendo que, em termos reais, notou-se a preponderância das ideias urbanísticas e arquitetônicas progressistas sobre os ideais preservacionistas.


			Carlos Nelson Ferreira dos Santos (1988) destacou a importância da constatação de que ao longo desse período ocorreu a predominância de um discurso oficial da arquitetura e do urbanismo bastante monolítico e simplista, prevalecendo sempre o dogma funcionalista que submetia a forma à dependência das demandas advindas dos processos sociais e econômicos que lhes davam suporte. Essa premissa originou um processo perigoso de alienação e ruptura cultural, culminando no international style e na prática urbanística racionalista, ambos comprometidos com o desenvolvimento e o progresso, opondo-se aos regionalismos e às tradições culturais. O contexto formado mostrou que a esperada “arquitetura ou revolução”, anunciada por Le Corbusier nas primeiras décadas do século XX, ficaram no papel7. Em seu lugar surgiram programas oficiais desenvolvidos em larga escala por países interessados em reinventar sua própria história e apressar a chegada do futuro, nem sempre adequado às respectivas realidades culturais. Enquadrou-se como exemplo dessa tendência, entre muitos outros países do terceiro mundo, o Brasil, cujos processos de modernização serão abordados mais à frente. 


			Em resposta ao cenário mundial formado, em que passou a predominar uma presumível ideia de incompatibilidade estabelecida entre conservação da memória urbana e progresso, a visão contemporânea da teoria da restauração passou a admitir, como premissa básica, a adaptação de elementos identificados com o caráter das cidades (prédios, ruas, espaços públicos) às novas demandas e programas ligados à vida contemporânea, sem descartar, no entanto, a manutenção de suas comunidades originais. O pensamento que impera hoje busca integrar harmoniosamente manifestações arquitetônicas e urbanísticas de vários períodos e épocas importantes para a história da cidade e de seus habitantes. As áreas urbanas assumiram o papel de lugar da memória coletiva dos habitantes, ligando-se aos seus respectivos fatos. Esse entendimento possibilitou-nos observar que a cidade é o locus da memória coletiva e que a relação estabelecida entre ela e o cidadão torna-se responsável pela construção da imagem predominante das cidades. 


			Segundo Rossi (1966), as “grandes ideias percorrem a história da cidade e a conformam”, considerando que “o caráter de nações, civilizações e épocas inteiras fala através do conjunto de arquiteturas que elas possuem como que através de um revestimento externo do seu ser”. Entende-se, assim, que no âmbito ocidental as cidades acumularam, ao longo de séculos, uma infinidade de testemunhos do fazer e do pensar humano, a que hoje temos acesso. Seus conjuntos de lugares e edifícios possibilitam sua conformação, definindo ritmos característicos, sendo possível, por meio deles, produzir e manter memórias. Poderíamos considerar que a arquitetura e, num sentido mais amplo, as cidades costumam ser mais eficientes do que os livros e álbuns de fotografias, na tarefa de registro dos pensamentos humanos8. 


			Nesse sentido, Santos (1988) observou que seus habitantes constroem uma sensação mais forte de pertencimento às cidades, quando conseguem identificar a “cara dos lugares” que habitam e lembrar como era e como evoluiu, chegando a ser o que é, sentindo-se por isso, mais seguros e integrados aos meios que os abrigam. 


			Nesse sentido, Rossi (1966) destacou que o método histórico surgiu como meio fundamental de percepção do fenômeno urbano, sob dois aspectos básicos: o primeiro diz respeito ao entendimento da cidade como fato material, artefato, cuja construção ocorreu ao longo do tempo e do tempo conserva os vestígios, mesmo que de modo descontínuo, incorporando o papel de texto dessa história; o segundo aspecto relaciona-se ao entendimento de que a história é o estudo do próprio fundamento dos fatos urbanos, bem como de sua estrutura. Essa visão complementa a primeira, abrangendo além da estrutura material da cidade a ideia que temos da cidade como síntese de uma série de valores coletivos imateriais. A “alma da cidade” acaba assim por se tornar história. O conceito de memória coletiva tornou-se o principal elemento capaz de conferir sentido e conteúdo à conservação de tecidos urbanos, suporte inegável das relações sociais.


			1.3 A interpretação do Patrimônio Cultural urbano na Pós-Modernidade 


			Após a década de 1960, os efeitos negativos obtidos a partir da aplicação dos conceitos urbanísticos funcionalistas e racionalistas passaram a ser questionados e combatidos, sendo identificados como excessivamente positivistas e tecnocêntricos. As teses racionalistas foram responsabilizadas por disseminar a crença no progresso linear, nas verdades absolutas, no planejamento racional de ordens sociais ideais, assim como a padronização do conhecimento e da produção. O processo materializou uma espécie de reação ao fenômeno reconhecido por alguns como “falácia física”, ou seja, uma fé quase inabalável nas qualidades redentoras do desenho para resolver os problemas urbanos e sociais (IRAZÁBAL, 1997). 


			Como consequência desse contexto surge a revisão dos princípios racionalistas, com o pensamento denominado por alguns autores como pós-moderno, que gerou novos parâmetros arquitetônicos e urbanísticos, retomando a postura de consideração de culturas e espaços preexistentes. Esse momento extrapolou em muito o sentido de mudança de estilo arquitetônico, passando a expressar uma espécie de crise, uma nítida insatisfação com a monotonia universalista imposta pelos princípios do planejamento urbano racionalista. 


			Marca bem essa tendência a obra de Jane Jacobs (Morte e Vida das Grandes Cidades), publicada primeiramente em 1961, que abalou os sólidos princípios do planejamento urbano racionalista. Em clara crítica ao pensamento estabelecido, Jacobs (2005) recomenda às grandes cidades a adoção da diversidade urbana, que inclui, entre outros aspectos, a necessidade de manutenção de prédios antigos, justapostos aos novos. Essas edificações seriam capazes também de abrigar o pequeno comércio ou os pequenos empreendimentos, tão necessários à formação do caráter dos bairros e das próprias cidades, às vezes representado inclusive pela “mercearia de esquina”. 


			Lefèbvre (1991), face ao panorama urbanístico de fins da década de 1960, reafirmou a tendência oposicionista existente entre as correntes de pensamento funcionalista e a conservacionista, identificando, entre outras, duas categorias de urbanismo: a “dos homens de boa vontade”, inspirada em preceitos filosóficos e nostálgicos sobre a cidade; e a do “urbanismo dos administradores”, ligada ao setor público, com pretensões de ser científico, mas na verdade responsável por “formas deliberadas do racionalismo operatório”, caracterizado pela tecnocracia e a negligência do fator humano e histórico que não vacilam em destruir o que ainda resta da cidade para dar lugar aos carros, às comunicações, às informações ascendentes e descendentes.


			Com relação à primeira vertente (urbanismo dos homens de boa vontade), o autor estabeleceu crítica oportuna, identificando como alguns dos resultados questionáveis o formalismo (adoção de modelos que não têm nem conteúdo, nem sentido) ou o estetismo (adoção de modelos antigos pela sua beleza). A postura, sob sua visão, não passa de “ração para o apetite dos consumidores”, entre eles a indústria turística e imobiliária. 


			Lefèbvre, no entanto, identificou mais uma categoria decisiva para a formação do contexto das cidades pós-industriais, o “urbanismo dos promotores de venda”, que concebe e realiza única e exclusivamente visando ao lucro obtido por meio da exploração da função residencial. Apesar das distorções observadas por Lefèbvre, na pós-modernidade o processo de retomada das diferenças e dos regionalismos tornou-se mais agudo, em claro antagonismo às teses generalizantes difundidas pelos racionalistas. O discurso regionalista foi fortalecido em reação à onda das grandes intervenções urbanísticas calcadas em princípios funcionalistas. As particularidades passaram também a assumir importância, face ao discurso calcado na generalização da universalidade. A fragmentação, a indeterminação e a intensa desconfiança de todos os discursos universalistas constituíram o marco do pensamento pós-moderno (HARVEY, 2004). 


			Constata-se que atualmente o panorama dual estabelecido a partir da década de 1930, com as questões estabelecidas pelas duas Cartas de Atenas, ainda se mantém. Correntes defensoras das particularidades culturais contrapõem-se a outras que ainda defendem princípios racionalistas, funcionalistas e suas consequentes rupturas culturais. A manutenção e a releitura desses argumentos mereceram por parte de Paola B. Jacques (2000) a alcunha de neomodernismo. Jameson (1994) identificou as vertentes chamadas de antimoderno/pró-pós-moderno e de pró-moderno/anti-pós-moderno como sendo correntes representativas desse contexto, ligadas, respectivamente, aos discursos de diversos autores, tais como Tom Wolfe, Charles Jencks, entre outros. Em termos de arquitetura, o autor observa que enquanto o espaço modernista buscava se diferenciar radicalmente do tecido da cidade deteriorada, no qual se inseria, os edifícios pós-modernos, ao contrário, passaram a celebrar sua “perfeita” inserção em tecidos pré-existentes e heterogêneos das cidades, especialmente as norte-americanas. Enquanto isso, um jogo de alusões e ecos formais historicistas assegurava o parentesco desses novos edifícios-arte com os espaços e ícones adjacentes, renunciando assim à pretensão modernista clássica de diferença e inovação radicais. 


			No bojo da onda de valorização de regionalismos e de diferenças culturais, os sítios históricos ganharam destaque no processo de gerência do espaço das cidades mundiais. Sendo assim, administrações de diversos países ocidentais tentaram incorporar a conservação de áreas urbanas históricas em suas estratégias de planejamento. Nesse contexto, destacou-se, em fins da década de 1960, a conservação do centro histórico de Bologna, executada por uma administração de esquerda (Partido Comunista Italiano – PCI). A experiência lançou mão dos princípios conceituais da Conservação Integrada, consagrados mais tarde, na Declaração e no Manifesto de Amsterdam (1975), e caracterizados pela priorização da manutenção do uso residencial, aliado à priorização da permanência das populações originais. O Plano de Bolonha dedicou-se à recuperação da estrutura física, econômica e social dos bairros, mantendo suas populações originais (ZANCHETI; LAPA, 2012). 9 


			Nesse sentido, cabe citar as Recomendações de Nairóbi (UNESCO, 1976) que destacaram, como aspectos fundamentais ao êxito das iniciativas de conservação urbana, a correta utilização e inserção de edificações históricas nos processos de planejamento das cidades, destacando como limite das adaptações de uso, as limitações físicas e sociais das áreas urbanas, enunciando o conceito de “ambiência”, definido como “quadro natural ou construído que influi na percepção estática ou dinâmica” de conjuntos históricos. Em 2005, a Declaração de Xi’An sobre a conservação do entorno edificado, sítios e áreas do patrimônio cultural10 destacou a importância da proteção do:


			[...] significado e o caráter peculiar das edificações, dos sítios ou das áreas de patrimônio cultural com escalas diferentes, inclusive os edifícios, espaços isolados, cidades históricas, paisagens urbanas, rurais ou marinhas, os itinerários culturais ou os sítios arqueológicos advêm da percepção de seus valores sociais, espirituais, históricos, artísticos, estéticos, naturais, científicos ou de outra natureza cultural. Ainda, das relações características com seu meio cultural, físico, visual e espiritual. (DECLARAÇÂO DE XI`AN, Icomos, 2005, p. 2).


			Para tal, também destaca como fundamentais a cooperação e o compromisso das comunidades locais e de outras relacionadas com os bens culturais, com vistas ao desenvolvimento de estratégias sustentáveis de conservação e de gestão do entorno que lancem mão de múltiplas disciplinas, tais como, a arquitetura, o planejamento urbano, regional e paisagístico, a engenharia, a antropologia, a história, a arqueologia, a etnologia etc. Esse seria o meio “fundamental para desenvolver estratégias sustentáveis de conservação e gestão do entorno”. 


			No entanto observa-se que, apesar do avanço teórico alcançado, a maior parte das iniciativas de conservação de áreas urbanas que se sucedem no mundo primou pela desconsideração dos aspectos sociais. Conforme destacado por Lefèbvre, as iniciativas contemporâneas de conservação urbana passaram a se ligar perigosamente às estratégias de marketing cultural e aos empreendimentos turísticos, identificados com a competição entre cidades, instaurada sob os efeitos globalizantes de uma economia mundial apoiada em princípios neoliberais. Nesse momento, observa-se uma espécie de crise do conceito de cidade que, segundo Jacques (2000), conduziu a duas vertentes teóricas conflituosas: o congelamento urbano (cidade – museu e patrimonialização) e a urbanização generalizada (cidade genérica). Segundo a autora, na virada dos séculos XX para o XXI, a convivência entre as vertentes neomodernista (progressista) e pós-modernista tardia (neoconservadora) caracterizou a citada crise, conduzindo, respectivamente, ao embate entre as ideias de “urbanização generalizada” e a de “congelamento urbano”. 


			A vertente neomodernista apropriou-se de alguns dos princípios racionalistas, materializados nas ideias da corrente modernista, sem, no entanto, considerar a preocupação social utópica original dos primórdios do movimento (JACQUES, 2000). Por outro lado, a corrente pós-modernista tardia ou neoconservadora priorizou a preocupação com as culturas pré-existentes, preconizando a “petrificação” ou o “pastiche do espaço urbano”. Cidades e bairros históricos – quando não isolados e deteriorados – passaram a integrar planos turísticos voltados para a lucratividade das empresas que os conceberam. A conservação da memória urbana, como instrumento de inserção social e de fortalecimento das identidades coletivas de comunidades urbanas, passou a ocupar posição secundária (JACQUES, 2000). Fachadismos, falsificações, gentrificação e museificação são algumas das questionáveis consequências, materiais e sociais, obtidas como resultado concreto em grande parte das iniciativas de conservação de bairros e cidades históricas no mundo, inclusive no Brasil. 


			O caso da conservação do tradicional bairro do Pelourinho em Salvador transformou-se em um bom exemplo dessa tendência no Brasil. Segundo justificativas oficiais do governo do estado da Bahia, a intervenção teve o intuito de “reabilitar” 11 trechos do bairro baiano, o que condicionou uma verdadeira operação de expulsão da sua população original, pobre, em muitos casos, e há várias décadas domiciliada no local. Nesse sentido, foram produzidos demolições, reconstruções, esvaziamentos de interiores de quadras, com o objetivo de criar espaços abertos e uma verdadeira montagem de um grande espetáculo publicitário que deu nova imagem ao bairro, ligando o governo às preocupações com a cultura baiana por meio do turismo. Se por um lado o tradicional bairro baiano ganhou em dinâmica de uso, mediante difusão de atividades ligadas ao comércio e aos serviços, o patrimônio material sofreu danos irreparáveis, face às rupturas administrativas e formais observadas nas demolições desnecessárias, “falsificações pós-modernistas” e toda uma gama de artifícios arquitetônicos voltados para a construção de formas banais. O resultado foi uma simples recriação do patrimônio edificado, configurando, segundo Ramón Gutierrez (2004), uma verdadeira farsa cultural. Observa-se hoje uma tendência mundial do modelo de gestão patrimonial em seguir receitas internacionais que priorizam a manutenção do aspecto físico cenográfico urbano, sem levar em conta suas particularidades culturais, principalmente as sociais, conduzindo ao fenômeno da “homogeneização urbana”. Esse modelo acaba por transformar em semelhantes, áreas diferentes de países com culturas diversas. A memória local – o que em princípio deveria ser conservado – se perde e em seu lugar criam-se grandes cenários para turistas. Em muitos casos há expulsão da população original local, em virtude do processo de gentrificação (JACQUES, 2000). Lynch (1972) observa que as operações de conservação são injustas, a menos que os residentes atuais possam optar por ficar nas áreas renovadas ou deixá-las. Caso seja viabilizada a sua permanência, a renovação se torna uma ação diferenciada, pois os residentes veem valores distintos e uma história nas velhas casas. Frequentemente, foram seus antepassados que as construíram e, nos últimos anos, a história do lugar passou a lhes pertencer.


			No entanto, a partir das duas últimas décadas do século XX, segundo Zanchetti e Lapa (2012), observou-se que até a proposta original da Conservação Integrada (CI) afastou-se do seu cunho social original, passando a ser encarada como uma forma de revitalização ou reabilitação de áreas centrais deprimidas ou obsoletas, destacando a “recuperação econômica e do valor imobiliário dos estoques de construções, especialmente daqueles protegidos por instrumentos legais de tombamento, localizados em áreas centrais”. O processo embasou políticas neoliberais em nível municipal que transformaram a conservação urbana em estratégia de agregação de valor à economia urbana das localidades e em instrumento poderoso de atração de investimentos privados supra regionais ou internacionais. Sob esse contexto, Zanchetti e Lapa (2012) destacam que:


			A apropriação dos princípios da CI pela “direita” deveu-se ao sucesso das políticas de recuperação de áreas centrais de cidades norte-americanas, que surgiram dos movimentos de recuperação da “main street” e da criação de “shopping centers” e áreas de recreação nas zonas urbanas centrais [...]. Essas políticas aceitam que os bons resultados compensam socialmente a expulsão de habitantes e pequenos negociantes, por meio do processo de gentrificação, que é o resultado da reabilitação de áreas históricas, deterioradas e obsoletas, no qual as áreas passam por um processo de valorização das propriedades imobiliárias, atraindo usuários que pagam valores mais elevados. (ZANCHETI; LAPA, 2012, p.19).


			Face à crise de identidade urbana característica da globalização, destaca-se o aumento das estratégias de planejamento voltadas para a valorização da dimensão local como fator de alto grau de competitividade entre cidades contemporâneas (GARCIA, 1999). Nesse contexto, o city marketing surgiu como base para a formulação de estratégias capazes de viabilizar a manutenção de tecidos históricos em cidades ocidentais12. Por outro lado, a vertente denominada por Jacques (2003) como progressista ou neomodernista resgatou alguns princípios racionalistas, em especial a ideia de tábula rasa, fazendo apologia à grande escala e espaços urbanos caóticos. As experiências guiadas por esta vertente geralmente ocorrem em espaços ou cidades periféricas, gerando cidades-shoppings, cidades genéricas etc. 


			De uma forma geral, vê-se invariavelmente a ausência da participação popular na formulação de propostas de conservação, bem como o desenvolvimento de processos de gentrificação. No entanto é importante observar que apesar das distorções e da interpretação equivocada, na prática, dos princípios teóricos da conservação urbana, estes continuaram a evoluir, por meio de debates, encontros e congressos mundiais, que geraram documentos preocupados em combater as principais mazelas advindas das diferentes situações e resultados obtidos em experiências de conservação de áreas urbanas em cidades mundiais. 


			No século XXI, nota-se que a aplicação dos principais aspectos conceituais contidos na teoria da conservação urbana, tal como se apresentam nas cartas e recomendações internacionais publicadas pela Unesco e Icomos, ainda não se concretizaram satisfatoriamente na maioria das cidades mundiais. Grande parte das experiências de conservação urbana até agora ocorridas induzem ao entendimento impreciso, por parte de alguns urbanistas, de se tratar de mera utopia ou, na pior das hipóteses, de variações de estratégias de ganhos econômicos advindos da valorização imobiliária de partes degradadas do tecido das cidades13.


			Face ao quadro urbano contemporâneo, observa-se que a inserção de áreas históricas nas estratégias de planejamento das cidades, compatibilizando-as às novas funções, escalas e demandas socioeconômicas – sem expressivos prejuízos de suas autenticidades, morfologias, bem como de seus tecidos sociais – continua sendo o principal desafio da conservação urbana. A sua inserção em políticas urbanas de orientação neoliberal inviabiliza, na prática, o principal objetivo da conservação urbana que é identificado com o conceito de desenvolvimento sustentável, ou seja, processo de desenvolvimento voltado para o atendimento das necessidades básicas de todos – o que inclui a manutenção de suas referências culturais – “proporcionando oportunidades de concretizar suas aspirações a uma vida melhor” (NOSSO FUTURO COMUM, 1991, p. 46-47).


			1.4 O medo da perda da memória


			O cenário caracterizado por intensa disputa econômica entre cidades e o desenvolvimento da empresa turístico-cultural conduziu às distorções dos princípios conceituais da conservação urbana, tendo em vista a sua evolução teórica, observada a partir do século XX. Contemporaneamente, face aos fatos ocorridos a partir da modernidade, observa-se uma espécie de exacerbação do “medo da perda da memória”.


			Em termos urbanísticos, surgiu fenômeno conflitante caracterizado pela justaposição das ideias de valorização da herança cultural urbana, em contraponto à permanência de princípios formais racionalistas, voltados para os grandes projetos e intervenções de caráter renovador. Esse fenômeno assumiu caráter surpreendente definido pela volta ao passado em contraste total com o privilégio dado ao futuro, típico das primeiras décadas do século XX. A “restauração historicizante de velhos centros urbanos, cidades-museus e paisagens inteiras, empreendimentos patrimoniais e heranças nacionais, o boom das modas retrô, a comercialização em massa da nostalgia”, entre outras ações, passaram a caracterizar esse período (HUYSSEN, 2000). 


			A obsessão pela memória que se alastrou pelo planeta associou-se à perda de identidade cultural, consequência de um mundo cada vez mais globalizado. O fenômeno da valorização exagerada do passado em detrimento do futuro transformou-se em verdadeira epidemia no mundo contemporâneo, carregado de superficialidade e de falta de conteúdo. Observa-se que, além dos “prazeres obsessivos” da salvaguarda dos objetos, surgiu um movimento de consagração de todos os signos culturais. Os monumentos não são mais suficientes. A grande onda retrô fez surgir a vontade de apropriar-se e de cuidar também dos traços de um passado relativamente recente (HUYSSEN, 2000). Entre diversos autores mundiais existe consenso quanto à importância do fenômeno da globalização na construção do complexo quadro cultural estabelecido a partir da modernidade. 


			Hall (2005), por exemplo, buscou definir globalização com base no pensamento de diversos autores que concluíram que o fenômeno não é nada recente. Ele emergiu com o capitalismo e constitui-se de vários processos e forças de mudanças que romperam com as tradicionais fronteiras físicas, interligando comunidades e ditando assim uma nova relação entre espaço e tempo. Esses processos e forças são característicos do capitalismo que, em essência, se traduz num regime identificado com a escala da economia mundial e não com particularidades regionais. O quadro formado naturalmente conduziu, de maneira crescente, à redução do mundo em consequência do estabelecimento de um novo tipo de identidade distanciada da ideia sociológica clássica de “sociedade”14. O autor observa, assim como Huyssen (2000), que a partir da modernidade surgiu, contraditoriamente, uma espécie de reação aos valores universalistas, responsáveis pela formação de pensamento voltado para a valorização dos aspectos regionalistas, capazes de sustentar autonomias nacionais15. 


			Nesse contexto, Hall (2005) classificou como inesperado e surpreendente o ressurgimento do nacionalismo e de outras formas de particularismos concomitantemente à globalização. Destacou que ocorreu uma notável e inesperada reversão de um processo que apontava para uma suposta universalização cultural. Concluiu que os “deslocamentos e desvios da globalização mostram-se, afinal, mais variados e mais contraditórios do que sugerem seus protagonistas ou oponentes”. Deduz-se, assim, que o quadro cultural contemporâneo, analisado por Huyssen, Hall e outros autores, teve a influência direta da expansão das bases conceituais e ideológicas do capitalismo, cujos atuais reflexos, materializados na globalização, são caracterizados por grande complexidade, que se transforma também em contradição. 


			Nesse sentido, observou-se uma clara reação aos efeitos gerados pela globalização, sob a forma de uma onda conservacionista que se abateu sobre as cidades do mundo. Face à “moda” da preservação, tornou-se cada vez mais importante questionar-se a escolha do que se deveria conservar. Em grande parte dos casos, os critérios escolhidos são de cunho político, econômico ou simplesmente baseados em qualidades estéticas, definidas por “especialistas” ou simplesmente calcados na sobrevivência, isto é, seja lá o que tenha conseguido resistir a determinado espaço de tempo, vale a pena ser conservado. Na década de 1980, Lynch (1981) observou que a “onda de redescoberta segue-se ao presente, com um espaço de tempo descendente que permita distância suficiente”. Esse intervalo parece diminuir a cada ano: “era de cem anos e agora se aproxima dos trinta ou quarenta anos”. 


			É importante observar que o quadro preconizado por Lynch, na década de 1980, encontra respaldo na recente tendência mundial de cultuar-se a música, as roupas e ícones culturais da própria década de 1980. Os museus multiplicam-se cada vez mais. Uma quantidade infinita de objetos, imagens e relatos é conservada para testemunhar as riquezas da criação cultural, da inovação técnica ou da dinâmica da significação dos modos de vida. Nada parece escapar a esse movimento de estocagem e de classificação de testemunhos históricos. 


			Face ao contexto estabelecido, torna-se pertinente citar Henri-Pierre Jeudy (1990) quando questiona: seria a novidade que provoca tanto medo? O “dever da memória” que atualmente nos é imposto estabelece um estado de culpa estimulado pela necessidade moral de rememoração. Sob essa ótica, Jeudy (2005) observou que “não temos mais a liberdade, nem o direito de esquecer”, pois isso seria um crime de ocultação. O risco de esquecimento engendra a culpa e legitima os projetos de revisitação da história; a conservação patrimonial nos dá como compensação a nostalgia. Por outro lado, o excesso de patrimonialização poderia nos levar a ter por ela repulsa, caracterizada pelo “ódio ao patrimônio”, inimigo das marcas e encantos da vida presente (JEUDY, 2005). 


			Nesse sentido, as palavras patrimônio, memória coletiva ou identidade cultural perderam seu poder conceitual, tornando-se expressões vagas que acabam designando o próprio esvaziamento do seu sentido. Atualmente, elas aparecem como palavras de ordem para programas socioculturais cada vez mais repetitivos e equivalentes entre si. Otília Arantes (2000) classifica como “fatais” as estratégias que lançam mão da cultura nas gestões urbanas, da maneira como são atualmente executadas. Segundo a autora, o que caracteriza esse momento é o 


			[...] pensamento único das cidades – em que se casam com o interesse econômico da cultura e as alegações culturais do comando econômico – que rondam as cidades em desenfreada competição pelo financiamento escasso no sistema financeiro mundial, e por isso mesmo compartilhado à revelia das preferências político-ideológicas dos administradores de turno.


			O contexto possibilita observar que o patrimônio cultural se equiparou à condição de artigo de consumo, transformando-se em simples objeto de uma atividade turística que é uma multifacetada e flexível indústria do setor de serviços, com imenso impacto sobre o conceito de espaço urbano. A natureza transitória do turismo é capaz de viabilizar a geração de riquezas sem os desagradáveis efeitos secundários inerentes à concentração de instalações industriais. O turismo cultural tornou-se mercadoria desejável para a experiência simbólica de turistas (INGERSOLL, 1996). Cabe citar (CHOAY, 2001) quando afirma que na contemporaneidade o patrimônio cultural assumiu uma dupla função: a de obras que proporcionam ao observador “saber e prazer” e de “produtos culturais, empacotados e distribuídos para serem consumidos”, similar às estratégias de venda de parques de diversões que destacam suas características intrínsecas16. 


			Esse contexto induziu à “necessidade de cultura” que, segundo Jeudy (2005), conduziu ao fenômeno da objetalização da cultura, que visa a atender a demanda de grupos sociais por manter em seus próprios territórios suas referências culturais. O processo gera uma espécie de consenso em torno de uma “reprodução ativa das imagens da cultura”. Ao invés de serem inerentes às mentalidades, as representações das diferentes culturas apresentam-se como objetos a serem percebidos, lidos, estudados. Observa-se que a “cultura não se encontra mais na cabeça das pessoas, mas diante delas”, sendo composta por um número enorme de signos a serem descobertos e interpretados, ou revividos como expressões de uma tradição cultural incontestável. Apesar do atual contexto, Jeudy (2005) observou que, a partir das experiências de conservação de áreas urbanas no mundo, existe um lado positivo relacionado ao fato de que a mobilização social que presumivelmente provocam amplia-se a cada dia. Em todos os países do mundo, a busca das identidades culturais acaba motivando e dinamizando habitantes e administrações públicas. 


			Lynch (1981) também já havia identificado que, apesar das críticas e problemas detectados na conservação de áreas urbanas, existiam força e significado nos movimentos voltados para a sua defesa, a partir do momento em que, por muito elitista que possa ser, a atitude está disseminando-se pelas outras classes. Os prazeres da restauração tornaram-se reais, desde que as “pessoas começaram a prestar atenção ao meio que as rodeia, a preocupar-se com ele e a apreciá-lo”. Concluiu que, apesar dos problemas observados, a conservação possibilitou um mundo urbano mais diversificado e interessante, em oposição à homogeneização e estandardização da cidade genérica. Sugeriu pensá-la “como um problema de sensibilidade – como um meio de enriquecermos a nossa imagem do tempo”. Só assim as “contradições enigmáticas do movimento” poderiam desmoronar. 


			Face à problemática abordada, cabe questionar: o que seria possível fazer para evitar o processo de fabricação de “despojos urbanos” de significado histórico e muito pouco social que alimentam e servem à indústria turística? No mundo contemporâneo, seria ainda possível transformar a autenticidade cultural em foco de interesse turístico? 


			No caso específico das cidades do terceiro mundo, especialmente as sul-americanas, a questão da conservação urbana, além da importância cultural, assume também forte caráter social, tendo em vista o contexto econômico existente. O déficit habitacional que se liga ao crescente processo de favelização observado, bem como a escassez de recursos materiais, a coloca como componente a ser considerado nas políticas habitacionais de administrações municipais, conforme recomendado pela Carta de Petrópolis (1987)17. Entende-se que as áreas urbanas históricas seriam possuidoras de expressivo estoque de edificações que proporcionariam habitação a muitos cidadãos. No caso da cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, observa-se flagrante subutilização de edificações protegidas na área central e portuária18. Esses prédios, na sua maioria, possuem ocupação atual predominantemente comercial, concentrada apenas nos pavimentos térreos (apesar de originalmente terem possuído uma ocupação mista – comercial/residencial), ou apresentam-se em ruínas. A priorização do aproveitamento habitacional de conjuntos urbanos protegidos talvez fosse capaz de responder, em parte, às questões conceituais, levantadas por Jeudy e Lynch, que ligam as iniciativas mundiais de conservação urbana contemporânea a um caráter elitista e à falta de conteúdo social. Face ao quadro observado, é possível, por meio do confronto entre a conservação urbana idealizada (teorias e recomendações internacionais) e a efetivamente realizada hoje nas cidades mundiais, detectar aspectos factíveis e ainda não factíveis, possibilitando estratégias alternativas de gestão da cidade que levem em consideração a preservação de áreas urbanas. Entende-se que os interesses sociais coletivos de comunidades devem ser assim priorizados nas iniciativas de conservação de áreas urbanas, em detrimento de aspectos formais ou estéticos definidos aprioristicamente em gabinetes governamentais, segundo interesses de seguimentos econômicos hegemônicos.


			





Capítulo 2


			A cidade e a formação do pensamento preservacionista no Brasil 


			Buscou-se inicialmente identificar os principais fatos e correntes de pensamento que conduziram à construção do conceito de patrimônio cultural no Brasil. O processo envolveu grande complexidade, caracterizando-se também por correntes antagônicas marcadas, de um lado, por ideias de ruptura com o passado colonial português e imperial, e de outro, por pensamentos que viam no mesmo passado a nossa única alternativa de alcançar a tão almejada identidade cultural. Nesse contexto, as cidades brasileiras destacaram-se como objeto empírico da presente pesquisa, lugar da materialização das ideias e intervenções urbanísticas empreendidas pelo Estado brasileiro, ao longo do século XX. 


			Entre obras de destruição e leis de proteção de nossa herança cultural, empreendidas pelo Estado brasileiro, foi construído o nosso conceito de patrimônio cultural urbano, embasado pela culpa e pelo sentimento de perda irreversível de testemunhos de nossa memória.


			2.1 O Século XIX


			Negar o passado e moldar nossa história e a de nossas cidades de acordo com os desejos e aspirações da elite nacional – sempre ligada às referências culturais e urbanísticas externas (primeiramente europeias, depois norte-americanas) – foi o mote de sucessivos governantes brasileiros, que desde a independência manifestaram uma costumeira má vontade com os aspectos materiais e imateriais que remetiam à nossa condição de ex-colonizados. Sob essa lógica, a partir de 1822, destacaram-se dois fatos bastante significativos para o recém-criado império brasileiro: 


			

					a fundação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), em 1838, que se encarregou de dotar o país de literatura e de historiografia próprias, ações consideradas pela elite (além do monarca, militares, clérigos, funcionários públicos, fazendeiros e homens de negócios) como necessárias à inserção do Brasil no “concerto das nações capitalistas”, por meio da centralização a ser alcançada por intermédio de um projeto nacional hegemônico (MINC, 2005); 



					a elaboração do primeiro plano de obras para a cidade capital do Rio de Janeiro, em 1843, elaborado pelo Visconde de Beaurepaire Rohan, diretor de Obras Municipais, que consistia, segundo Nireu Cavalcanti, em uma “proposta revolucionária” de reconstrução de boa parte da cidade19.



			


			A continuidade desse processo deu-se também após a Proclamação da República, quando ocorre não só a manutenção da preocupação em eliminar vestígios urbanos ligados à colônia e aos portugueses, mas também aos tempos imperiais. Apesar da ausência de um efetivo processo de industrialização, assim como de grandes guerras, a exemplo das cidades europeias, em nossas cidades materializaram-se poderosas forças que ameaçaram sobremaneira a manutenção do seu patrimônio arquitetônico. A ruptura apoiava-se na adoção de novos parâmetros culturais e urbanísticos, justificados pelas necessidades da recém-chegada modernidade. Para atingir este fim, a herança cultural urbana ligada, segundo Santos (1988), ao “nosso passado colonial morno e sem motivos para qualquer tipo de orgulho” transformou-se em empecilho que deveria ser descartado em favor dos ícones da modernidade emergente no panorama mundial. Os vestígios paisagísticos ligados ao passado colonial indesejado eram relacionados ao atraso tecnológico e às doenças tropicais. “Ser moderno” transformou-se, com o tempo, em verdadeira obsessão da República brasileira, que passou a construir a qualquer custo a sua própria identidade, moldando um projeto de futuro grandioso, tendo como palco as cidades brasileiras, sede do desenvolvimento das atividades capitalistas (SANTOS, 1988). 


			Nesse sentido, os tecidos coloniais são adaptados, passando a incorporar, desde a segunda metade do século XIX, as principais conquistas tecnológicas, tais como sistemas urbanos de drenagem, esgoto e abastecimento de água, ferrovias etc.20 A nova mentalidade, calcada no desprezo pelas estruturas urbanas e arquiteturas relacionadas ao passado colonial, passou a permear cada vez mais a gestão de capitais brasileiras. 


			Nesse contexto, o período de 1895-1930 foi iniciado pela construção da cidade de Belo Horizonte (1895-1897), que trouxe ao Brasil os novos conceitos de planejamento urbano. A postura urbanística da referida época foi marcada pela preocupação em melhorar o modelo de cidade existente, destacando os problemas relativos à falta de salubridade (epidemias), necessidade de otimização da circulação e de impor parâmetros estéticos, tendo como foco principal as áreas urbanas centrais (LEME, 2005). A nova capital mineira condicionou o abandono e a decadência física da sede administrativa original do estado de Minas Gerais, localizada anteriormente em Ouro Preto, cidade de morfologia identificada com o período colonial, bem como ao antigo regime monarquista. O sítio escolhido para abrigar a nova capital – a localidade conhecida como Arraial do Curral D´El Rei – parecia revelar essa clara intenção de ruptura com o passado, juntamente com o nome escolhido para denominá-la, que insinua um novo olhar para um futuro promissor, ou seja, um “Belo Horizonte”. A fundação da nova capital inteiramente planejada possibilitou incorporar o que de mais moderno existia em termos de planejamento urbano, por meio de projeto elaborado por comissão especialmente criada para esse fim, liderada pelo engenheiro Aarão Reis (1836-1913)21.


			2.2 O Século XX


			No início do século XX, a cidade do Rio de Janeiro, capital federal, transformou-se, a partir da gestão do presidente Rodrigues Alves e do prefeito Pereira Passos (1903-1906), em exemplo de “haussmanisation”22, assumindo definitivamente o papel de vitrine desse grande projeto de futuro e de modernidade estabelecido pela Primeira República. Afonso Carlos Marques dos Santos (1986) observa que para “[...] Rodrigues Alves era necessário restaurar a capital no ‘conceito de mundo’ para iniciar uma vida nova aberta à dinâmica do capital internacional”. 


			O evento revelou a maciça absorção de conceitos urbanísticos e culturais europeus (especialmente os franceses), considerados capazes de nos inserir na nova ordem econômica e cultural internacional, inaugurada no período 1840/1870, conhecido como a “segunda revolução industrial” (BENCHIMOL, 1990)23. As intervenções promovidas nesse momento tiveram como objetivo a “destruição do Rio Colonial, que os projetos de Grandjean de Montigny não conseguiram superar” (SANTOS, 1986)24. 


			No âmbito da América Latina, instaurou-se a competição entre cidades na busca de um lugar na nova rede de comércio internacional, com destaque para as cidades do Rio de Janeiro e de Buenos Aires25. As intervenções operadas na gestão Alves-Passos visaram a equipar urgentemente a cidade do Rio de Janeiro de meios capazes de torná-la competitiva internacionalmente, otimizando seu sistema viário e dotando-a de um moderno porto, assim como remodelando seu tecido urbano de feição colonial por meio da uniformização estilística de fachadas ao gosto do estilo beaux arts. Revelava-se clara preocupação estética, assim como buscava o saneamento físico e social do centro histórico da cidade. Nesse sentido, contradições sociais são ignoradas e tratadas como mera questão de desenho urbano, saneamento e realocação dos pobres para outras áreas que não fossem a área central. A necessidade de transformação do Rio de Janeiro em cidade símbolo do modi vivendi cosmopolitas e modernos das elites econômicas nacionais seria a principal preocupação da gestão Alves-Passos, que gerou, em curto espaço de tempo, “a maior transformação já verificada na cidade até então, um verdadeiro programa de reforma urbana”. A cidade do Rio de Janeiro transformou-se assim num verdadeiro símbolo do “novo Brasil” (ABREU, 1987). 


			Na década de 1920, destacou-se o Plano Agache (1926), que surgiu como elemento fortalecedor das ideias representativas dessa tendência, transformando-se no “exemplo mais importante da tentativa das classes dominantes da República Velha de controlar o desenvolvimento da forma urbana carioca” (ABREU, 1987). Agache idealizou uma nova cidade que desconsiderava plenamente o tecido urbano e social preexistente, realocando espaços e projetando possibilidades para a sua expansão26.


			2.3 Os Anos 1930 e 1950


			Cabe destacar que no século XX essa mentalidade urbanística preocupada com a modernização das grandes cidades foi um fenômeno mundial e especialmente sul-americano. Nesse período, observaram-se iniciativas governamentais de elaboração de planos diretores idealizados para diversas cidades sul-americanas, que subvalorizaram ou simplesmente desconsideraram a significação da herança colonial27. Segundo Leme (2005), no contexto sul-americano, o urbanismo brasileiro do período 1930-1950 foi marcado pela elaboração de planos que têm por objeto o conjunto da área urbana na época, com uma visão de totalidade. Esses planos propõem a articulação entre os bairros, o centro e a extensão das cidades por meio de sistemas de vias e de transportes. Nesse período, são formuladas as primeiras propostas de zoneamento. Os órgãos para planejamento urbano foram organizados como parte da estrutura administrativa das prefeituras das principais cidades brasileiras. 


			A partir da década de 1950, a instauração de uma nova base econômica no Brasil, calcada na indústria e nas atividades urbanas, possibilitou um aumento expressivo da atividade imobiliária nas cidades brasileiras. O deslocamento de grandes fábricas para áreas urbanas periféricas e a consequente utilização dos espaços remanescentes em empreendimentos imobiliários destinados à classe média – assim como a proliferação de programas habitacionais fomentados pelo Estado e por institutos de previdência social – geraram grandes conjuntos residenciais nas cidades, configurando alguns dos fatores decisivos para o estabelecimento de um verdadeiro boom imobiliário. Dessa forma, a partir desse período, observou-se como reflexo do contexto social e econômico estabelecido, um progressivo aumento da população urbana brasileira28.


			2.4 Os Anos 1950 e 1960 
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